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Introdução

O termo ‘educação geral’ pode ser compreendido como polissêmico ou dúbio, se considerarmos as diversas possibilidades de entendimento a que ele nos remete. Por esta razão, trazemos inicialmente alguns conceitos que consideramos fundamentais para a definição que intencionamos discutir neste texto. 

Rousseau disse que antes de fazer de Emílio
 um soldado, um padre ou um magistrado, ele iria fazer dele um homem. Podemos dizer que esse é o princípio básico da educação geral. Ela não se prende à sua utilidade externa, mas é autocontida (válida em si mesma) e tem por objetivo desenvolver um homem completo e valioso. Seus maiores propósitos são a própria educação e o bem-estar do homem.

Podemos ainda dizer, baseando-nos em Brubacher (1982), que a educação deveria tornar uma pessoa competente não meramente para fazer, mas, mais importante que isso, para ser.

Segundo Santos Filho,

O objeto do ensino superior não-vocacional ou não técnico é ‘civilizar as pessoas’ e manter a sociedade pluralista, humana e tolerante, aberta a verdades e valores alternativos, capaz de distinguir o preconceito do erro (ASHBY, 1973, p. 147-8). Além disso, como enfatiza Whitehead (1968), ‘a tarefa da universidade é a criação do futuro, na medida em que o pensamento racional e modos civilizados de apreciação podem afetá-lo’ (p. 171). Em suma, a tarefa das universidades e outras instituições de ensino superior é a extensão da civilização através da redescoberta das maiores realizações do homem, do questionamento e crítica, em cada geração, do que foi criado, e, finalmente, da expansão das fronteiras do conhecimento. (SANTOS FILHO, 2000, p. 21).
Na dimensão que ora queremos discutir, isto é, na perspectiva da organização curricular na universidade, trazemos a explicação proposta por Elisabete Pereira (2008), quando esclarece, em seu texto “Educação geral: com qual propósito?”, o sentido mais próximo da nossa discussão. Para a autora, o termo ‘educação geral’

[...] tem sido utilizado para informar o entendimento sobre a parte comum do currículo, oferecida a todos os estudantes como aspecto prévio e primordial do desenvolvimento intelectual, que os prepara para ações cívicas e para a aquisição das competências profissionais. A educação geral é tida, ainda, como a preparação mais necessária para uma vida de contínua aprendizagem, pois oferece uma formação conceitual e não uma formação prática utilitarista. (PEREIRA, 2007, p. 67).

Atualmente, a universidade brasileira tem desconsiderado, inclusive, os problemas de déficit de conhecimentos dos alunos, embora esta condição seja bastante  discutida nas análises dos resultados dos vestibulares. Assim, de acordo com Santos Filho (2007), as universidades, com sua cultura profissionalizante histórica, continuam imaginando ou fingindo que a formação cultural de seus integrantes, adquirida no ensino médio, teria sido satisfatória e, por isso, não consideram sua obrigação complementá-la ou remediá-la. 

A educação superior e a experiência de educação geral no Brasil

Embora o modelo de educação superior que se consolidou no Brasil, desde as primeiras instituições de ensino superior (IES) isoladas, tenha sido o de uma educação com ênfase vocacional ou profissionalizante, temos no fato histórico da criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934
, uma primeira possibilidade de experiência com a educação geral no ensino superior brasileiro. Segundo historiadores da nossa educação (cf. ORSO 2003, p. 217), a ideia de universidade defendida nesse período (começo da década de 1930) vinculava-se ao ideário de uma educação liberal, voltada para a alta cultura, para a pesquisa e para o saber desinteressado, inspirada em Wilhelm Von Humboldt, idealizador do modelo germânico de universidade. E o ideal da concepção alemã de universidade era voltado para a formação humanista, integral do homem, como contrapartida da formação instrumental e fragmentada do trabalho intelectual.

Nas discussões em torno da criação da USP, fortalecia-se a ideia de um modelo universitário que se diferenciasse dos consagrados ensinos do tipo profissional, com a reunião de faculdades sob uma única administração, baseado no autodidatismo vocacional. Os idealizadores da USP, especialmente Júlio de Mesquita Filho, ainda de acordo com Orso (2003), propunham um projeto de universidade baseado no modelo humboldtiano, “[...] no qual haveria uma unidade encarregada de ministrar o ensino básico, em que a pesquisa e o ensino deveriam funcionar indissociadamente” (p. 221). E à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras – FFCL, uma das faculdades que compõem a USP, competia desempenhar este papel de instituto central da Universidade, recebendo os alunos de todas as faculdades para o ensino teórico da filosofia, das ciências e das letras (BARROS apud ORSO, 2003, p. 221).

O ensino superior brasileiro vinha recebendo críticas desde a época imperial, pelo caráter fragmentado e profissionalizante da formação universitária. E Fernando de Azevedo, também como um dos idealizadores da USP, segundo Paula (2002 apud ORSO, 2003, p. 102), “defendia a ideia de integração da instituição universitária, como ultrapassagem da mera formação especializada e profissional [...]”. Como projeto político-pedagógico, foi criada a FFCL da USP com pretensão de ser a unidade que daria vida à Universidade, na época de sua fundação. A universidade era concebida como unidade de saber e de estudos culturais amplos, e, para tanto, era preciso uma estrutura que integrasse todos os cursos, dando ênfase à formação geral e humanista. A FFCL era entendida como o coração da universidade, centro integrador e catalisador da ideia de universidade (idem, ibidem).

O movimento em busca da implantação de um modelo de educação superior que enfatizasse a formação geral, de cunho humanista, como base da formação universitária, defendido pelos idealizadores das primeiras universidades brasileiras, teve uma curta duração. Sempre alvo de críticas, a postura adotada pelos idealizadores da USP foi aos poucos perdendo forças dentro da universidade e, em 1938, o caráter profissionalizante de formação já começava a predominar (ORSO, 2003, p. 341). 
Em 1960, Darci Ribeiro, ao escrever sobre a criação da Universidade de Brasília, na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, tece críticas ao modelo de educação superior do país, que, para ele, precisaria ser reformado, pois

A renovação do ensino superior na Alemanha, na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Rússia, se fez ao integrarem-se nos seus cursos universitários a ciência moderna e a tecnologia e processou-se por um caminho que ainda hoje se recomenda ao Brasil. Somos, talvez, o único país que ainda pretende formar cientistas e tecnólogos segundo o modelo tradicional de ensinar e cultivar a erudição clássica. (RIBEIRO, 1960, p. 164).

A defesa de um modelo de formação universitária que proporcionasse a saída do Brasil do modo de produção dependente para uma autonomia tecnológica, científica, foi a base da Reforma Universitária defendida por Darcy Ribeiro, e para o modelo a ser implantado na Universidade de Brasília: “A reforma do ensino superior, para ajustá-lo às exigências da formação de tecnólogos, é, pois, imperativo a que não podemos fugir.” (RIBEIRO, 1960, p. 165).

A partir dessas críticas, a universidade brasileira, o governo e a comunidade acadêmica se mobilizaram na direção da sua reformulação. E esta reforma seria alinhada ao modelo de universidade norte-americano, pois havia a influência dos Acordos MEC/USAID, em pleno vigor no país. Essa tendência ao modelo de formação norte-americano vai caracterizar acentuadamente o ensino superior, vinculado-o intencionalmente ao setor produtivo, ao desenvolvimento econômico. É a ênfase ao ensino tecnicista que, aos poucos, vai suprimindo totalmente dos currículos a dimensão formadora humanista crítica. 

O que se percebe na história da nossa universidade, a partir de 1970, após a Lei n.º 5.540/68, foi a adoção, pelas universidades federais, de um ciclo básico de estudos para os ingressantes à universidade: o chamado CGE (Ciclo Geral de Estudos), composto por disciplinas básicas para uma formação geral, antes de o aluno ingressar nos estudos específicos de sua escolha profissional. As disciplinas que compunham esse ciclo eram Português, Matemática, Inglês, Introdução à Sociologia e Introdução à Metodologia Científica. Em geral, esse ciclo era cursado em um semestre. Configurava-se, inclusive, como oportunidade de interrelacionamentos entre alunos de diversos cursos, que tinham a oportunidade de conviverem enquanto cursavam as tais disciplinas do ciclo básico. Assim, encontravam-se, numa mesma sala de aula, alunos de Engenharia, Medicina, Direito, Pedagogia, Letras, enfim, de todos os cursos ofertados pela universidade. Essa foi uma experiência vivenciada por muitos de nós. 

De acordo com Pereira (2007),

A ideia de um ciclo básico na legislação da reforma universitária estava relacionada ao pressuposto da integração do ensino superior. A Reforma impôs o oferecimento de um ciclo básico comum para as áreas afins, com três objetivos: recuperação de insuficiências evidenciadas pelo concurso vestibular; orientação para a escolha da carreira; realização de estudos básicos para ciclos posteriores. A Lei 5540/68 exigia que o ensino superior passasse a ser ministrado preferencialmente em universidades e só excepcionalmente em estabelecimentos isolados. Isto significava a aglutinação dos estabelecimentos isolados já existentes em universidades, com o objetivo de efetivar a política de concentração de esforços, visando a economia dos recursos, a sua eficiência e a sua maior produtividade. (PEREIRA, 2007, p. 85-86.).

Ainda de acordo com a autora, a experiência do ciclo básico foi assimilada pelas universidades de variadas formas: ora como período de estudos fundamentais a vários cursos profissionais, ora como período de estudos gerais de caráter educativo ou introdutório dos alunos na universidade, ora como função de recuperação de falhas evidenciadas no vestibular.

Os ajustes curriculares que ocorreram após esse período foram eliminando essas experiências das universidades, e o ensino voltava-se para uma postura centrada mais no próprio curso eleito pelo aluno, ou ao “autodidatismo” vocacional, como tem sido até hoje.

Formação universitária: importância da educação geral e da cultura humanista

A universidade, de acordo com Dias Sobrinho (2002, p. 17), tem mantido um estreito vínculo com a indústria, estabelecendo relações íntimas com o setor produtivo e se preocupando exacerbadamente com a capacitação para o trabalho, privilegiando o desempenho, o conhecimento útil, operacional e aplicável. O que se tem percebido é que a formação do aluno pensada nos projetos pedagógicos dos cursos, indicada pelas diretrizes curriculares nacionais e formulada pelos próprios sujeitos que os vivenciam é a de um profissional generalista, entendido como aquele que atende amplamente aos setores do mercado. Mas a universidade não é intencionalmente criada para a aquisição de saberes técnicos: é, e deve ser, voltada para a produção de conhecimentos e a formação humana.

Que dimensão do humano cabe à universidade formar? Concordamos ainda com Dias Sobrinho (2002, p. 19) quando dimensiona a formação acadêmica para a técnica, a ética, a política, o social, isto é, todos os aspectos que têm a ver com o desenvolvimento material e espiritual do indivíduo e da sociedade.

Nesse entendimento, igualmente necessária é uma educação superior que aborde a participação política e a responsabilidade social de professores e alunos, pois, de acordo com Hargreaves (1994, p. 59), é preciso que “as novas gerações estejam preparadas e dispostas a empenhar-se em discussões e deliberações sobre as utilizações construtivas e socialmente válidas da tecnologia, bem como sobre os padrões de emprego a elas associadas no mundo pós-industrial” .

Morin (2000) utiliza a expressão “democracia cognitiva” para fazer compreender a necessidade de reorganização do saber diante da fragmentação das disciplinas na universidade. Para este autor, “a reforma do pensamento contém uma necessidade social chave: formar cidadãos capazes de enfrentar os problemas do seu tempo” (p. 18). Esta necessidade educacional inclui a reflexão sobre o ser humano, a natureza, o cosmo e a própria realidade.

A universidade na dimensão ora discutida, ou seja, como formadora de sujeitos, deve buscar a formação mais humanista dos alunos. Este é um dever que envolve os professores, pois a estes cabe a responsabilidade de resgatar a unidade do saber acadêmico, pelo menos naquilo que se converte no dado mais significativo da atualidade, que é a integração do ser humano ao mundo do trabalho, com níveis de conhecimentos que permitam respeitar os outros, que tragam solidariedade, relacionamentos éticos e profundo respeito pela natureza. A intenção deve ser a de promover no aluno uma superação do conhecimento tecnicista, que é reducionista e leva a vida do estudante como submissa à ideia de função e ofício especializado, fazendo do estudante “nada mais que um rolamento intercambiável da máquina social” (MAFESSOLI, 1995, p. 114).

Os cursos de graduação das universidades públicas brasileiras e, em geral, de todas as IES, tendem a não valorizar o aspecto da formação humanista. Percebemos que, mesmo diante de uma flexibilidade curricular – portanto, diante de uma possibilidade de se criarem espaços acadêmicos que permitam um avanço na superação da formação técnica –, vê-se o uso desse espaço preenchido por mais disciplinas que tragam uma generalização do conhecimento, em detrimento das reflexões que poderiam humanizar mais o conhecimento no âmbito da universidade.

O Projeto de Reforma Universitária em andamento traz a proposta de um Ciclo de Formação Geral: possibilidades curriculares?

O atual Projeto de Lei n.º 7.200/2006, chamado também de Reforma Universitária, que se encontra em tramitação no Congresso Brasileiro, prevê, nas alterações que faz para alguns artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN de 1996, que as universidades, nas formas de seus estatutos, “[...] poderão organizar em seus cursos de graduação, [...] exceto os de educação profissional tecnológica, incluindo um período de formação geral, em quaisquer campos do saber e com duração mínima de quatro semestres” (§ 4º do artigo 44).(grifo nosso).
O que se vislumbra, portanto, são possibilidades de situações acadêmico-curriculares para aprimoramento da formação, na perspectiva da oferta de um Ciclo de Formação Geral (CGF), dando ênfase ao caráter interdisciplinar das humanidades, ciências e artes. Quanto à estruturação dos cursos como possibilidade de ciclos de estudos, é colocada como opção para as universidades incluírem um período de formação geral, em quaisquer campos do saber, com duração mínima de quatro semestres, com o propósito de desenvolver: a) formação humanística, científica, tecnológica e interdisciplinar; b) estudos preparatórios para os níveis superiores de formação; e c) orientação para escolha profissional. 

Qual o sentido do ressignificado de experiências como as do CGE, apresentados agora como possibilidade de CFG, na dimensão formativa do aluno universitário da educação superior brasileira atual? Acreditamos que a crítica exaustiva ao modelo de ensino praticado pelas IES ao longo dos seus poucos anos de existência e, especialmente, a constatação de que conhecimentos tendencialmente de base técnica têm um efeito deletério para o estudante universitário contemporâneo.


É importante enfatizar que esta proposta, tal como se encontra no texto do Projeto de Lei, é opcional às universidades. Ou seja, não há efetivamente um direcionamento no sentido de alterações na organização curricular das universidades, mas possibilidades legais, caso queiram aderir a modelos de formação acadêmica mais ousada, inovadora, capaz de ampliar a formação de seus alunos. 

Finalizando o texto, mas não o debate...

A discussão acerca da formação discente na universidade traz-nos a convicção da necessidade de se repensar os atuais modelos curriculares da educação superior, tendo em vista que esses modelos vinculam-se a uma formação utilitarista, pragmática, que serve para atender aos apelos do mercado de trabalho. O que defendemos é uma formação do estudante universitário para todo um percurso de vida produtiva profissionalmente e não apenas para um determinado momento histórico.

Com uma formação geral na base formadora da graduação, a proposta curricular poderá trabalhar um saber integrado, superar as fragmentações da organização curricular atual, priorizar a dimensão ética, compreender as necessidades sociais, entendendo a responsabilidade de cada área específica do conhecimento na busca de soluções e das contribuições das diferentes áreas para um todo: uma formação profissional com ênfase humana, seja nas áreas das ciências exatas, nas artes, nas ciências biológicas ou nas ciências humanas.

O desenvolvimento da ciência é inegável em todos os setores da sociedade e atinge praticamente todos os aspectos das atividades humanas. O desafio curricular da universidade contemporânea é formar o aluno para trabalhar com segmentos científicos e tecnológicos da vida social, bem como com a relação destes com os aspectos éticos nas questões que enfrentarão em suas atividades profissionais.

Nunca é demais refletir que não somos humanos porque nascemos humanos, mas pelo que é historicamente construído. Nesse sentido, concordamos com Wittmann (2002) quando retoma conceito de educação como sendo um processo concreto de produção histórica da existência humana. A rigor, não somos “seres” humanos, mas “devires” humanos. A instituição universitária não pode ficar alheia à dimensão formadora dos seus alunos, negligenciando questões extremamente relevantes, como é o caso da formação profissional com tendências que privilegiem, também, as Humanidades e, nestas, o saber socialmente responsável. 
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�  Jean-Jacques Rousseau , na  obra “Emílio ou da Educação”  publicada no ano de 1762,  propôs  uma  educação que tirasse o homem da condição de ‘degenerado’, segundo ele, por uma civilização artificial, contrária a natureza humana  . 


� Criada sob o Decreto n.º 6.283, de 25 de janeiro de 1934.
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